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EMENTA

,AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUSÊNCIA DE 
PROVA JUDICIALIZADA E AUTORIA DELITIVA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO PENDENTE DE JULGAMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O exame do decreto prisional e da sentença de pronúncia evidencia que 
o disposto no art. 413, § 3º, do Código de Processo Penal, foi devidamente 
observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a manutenção 
da prisão cautelar anteriormente imposta ao ora agravante. Segundo o 
disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, motivadamente, no 
caso de manutenção, revogação ou substituição da prisão ou medida 
restritiva de liberdade anteriormente decretada e, tratando-se de acusado 
solto, sobre a necessidade da decretação da prisão".

2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em decorrência da gravidade 
concreta da conduta e da periculosidade social do recorrente, extraídas do 
modus operandi do delito, já que, nos dizeres do Juiz, "o suposto crime foi 
cometido com sinais de barbárie. A suposta vítima, uma mulher indefesa 
que estaria trabalhando em seu bar no momento do fato, teria sido alvejada 
por cerca de 20 (vinte) disparos de arma de fogo". Pontuou o Juízo de 
primeiro grau, ainda, que ele e o corréu supostamente integrariam a 
organização criminosa denominada Comando Vermelho, enfatizando que "a 
apreensão de armas de grosso calibre e muita munição aponta no mesmo 
sentido", o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
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decretação da segregação provisória.

4. Os fundamentos adotados para a imposição e manutenção da prisão 
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos 
crimes.

5. No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria para 
embasar a sentença de pronúncia, cumpre esclarecer que a via estreita do 
habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não comporta o exame da 
veracidade do suporte probatório que embasou o decreto prisional ou a 
sentença de pronúncia. Isso, porque, para desconstituir a decisão, seria 
necessário extenso revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
que esbarra nos estreitos limites cognitivos da via mandamental. Além do 
mais, está pendente de julgamento o recurso em sentido estrito interposto, 
meio adequado para o exame completo da controvérsia probatória aqui 
trazida. Assim, não merece conhecimento a alegação de ausência de 
indícios de autoria com o objetivo de cassar a sentença de pronúncia.

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 835703 - PI (2023/0228629-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ORLANDO AGUIAR DE ANDRADE E SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MICKAEL BRITO DE FARIAS - PI010714
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

,AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUSÊNCIA DE 
PROVA JUDICIALIZADA E AUTORIA DELITIVA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO PENDENTE DE JULGAMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O exame do decreto prisional e da sentença de pronúncia evidencia que 
o disposto no art. 413, § 3º, do Código de Processo Penal, foi devidamente 
observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a manutenção 
da prisão cautelar anteriormente imposta ao ora agravante. Segundo o 
disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, motivadamente, no 
caso de manutenção, revogação ou substituição da prisão ou medida 
restritiva de liberdade anteriormente decretada e, tratando-se de acusado 
solto, sobre a necessidade da decretação da prisão".

2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em decorrência da gravidade 
concreta da conduta e da periculosidade social do recorrente, extraídas do 
modus operandi do delito, já que, nos dizeres do Juiz, "o suposto crime foi 
cometido com sinais de barbárie. A suposta vítima, uma mulher indefesa 
que estaria trabalhando em seu bar no momento do fato, teria sido alvejada 
por cerca de 20 (vinte) disparos de arma de fogo". Pontuou o Juízo de 
primeiro grau, ainda, que ele e o corréu supostamente integrariam a 
organização criminosa denominada Comando Vermelho, enfatizando que "a 
apreensão de armas de grosso calibre e muita munição aponta no mesmo 
sentido", o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
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decretação da segregação provisória.

4. Os fundamentos adotados para a imposição e manutenção da prisão 
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos 
crimes.

5. No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria para 
embasar a sentença de pronúncia, cumpre esclarecer que a via estreita do 
habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não comporta o exame da 
veracidade do suporte probatório que embasou o decreto prisional ou a 
sentença de pronúncia. Isso, porque, para desconstituir a decisão, seria 
necessário extenso revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
que esbarra nos estreitos limites cognitivos da via mandamental. Além do 
mais, está pendente de julgamento o recurso em sentido estrito interposto, 
meio adequado para o exame completo da controvérsia probatória aqui 
trazida. Assim, não merece conhecimento a alegação de ausência de 
indícios de autoria com o objetivo de cassar a sentença de pronúncia.

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus  interposto em favor de O
RLANDO AGUIAR DE ANDRADE E SILVA JUNIOR  contra decisão, de minha lavra, 
em que deneguei a ordem, em decisum assim relatado (e-STJ fl. 701):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
ORLANDO AGUIAR DE ANDRADE E SILVA JUNIOR em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
(HC n. 0754664-59.2023.8.18.0000).

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente, posteriormente 
convertida em preventiva, decorrente de suposta prática do delito capitulado 
no art. 121, § 2º, incisos I e IV, c/c o art. 29, todos do Código Penal, termos 
em que pronunciado o réu, sendo-lhe negado o direito de apelar em 
liberdade.

Impetrado prévio writ, o Tribunal de origem conheceu em parte da ordem e a 
denegou (e-STJ fls. 637/643).

Nas razões desta impetração, a defesa sustenta a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que não há prova judicializada suficiente 
para embasar a pronúncia, que está amparada em testemunhos de "ouvir 
dizer", razão porque também não se justifica a manutenção da segregação 
processual do paciente, a qual não possui de fundamentação idônea nem 
preenche os requisitos autorizadores da medida extrema.

Requer, assim, liminarmente, a concessão de liberdade provisória e, no 
mérito, a concessão da ordem para impronunciar e revogar a prisão cautelar 
do paciente.

O pedido liminar foi indeferido.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou 
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denegação do writ.

 

No presente agravo, reitera a defesa as alegações originárias, 
especialmente a ausência de prova judicializada da autoria delitiva que justifique a 
manutenção da prisão preventiva.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fl. 521):

Verifico que todos os quatro requisitos acima se encontram nos autos. Há 
prova da materialidade, conforme laudo de exame cadavérico e auto de 
apreensão e exibição de duas armas de fogo e várias munições. Existem 
indícios de autoria, consoante os vários testemunhos colacionados, 
apontando os autuados como autores do suposto delito. O suposto delito 
possui pena máxima superior a 04 (quatro) anos.

O suposto crime foi cometido com sinais de barbárie. A suposta vítima, uma 
mulher indefesa que estaria trabalhando em seu bar no momento do fato, 
teria sido alvejada por cerca de 20 (vinte) disparos de arma de fogo. 
Ademais, possivelmente os custodiados integram organização criminosa 
(Comando Vermelho). Outrossim, a apreensão de armas de grosso calibre e 
muita munição aponta no mesmo sentido.

Assim, verifico que há um risco à ordem pública, sendo razoável e 
imprescindível a decretação da prisão preventiva dos custodiados.

DISPOSITIVO Diante do exposto, HOMOLOGO O AUTO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE dos custodiados, convertendo em PRISÃO PREVENTIVA. 
(Grifei.)

 

Posteriormente, foi proferida sentença pronunciando o acusado como 
incurso no art. 121, § 2º, incisos I e IV, na forma do art. 29, caput, todos do Código 
Penal, negado o direito de recorrer em liberdade, nos termos a seguir (e-STJ fls. 
582/583).

Em face de todo o exposto, o único caminho é a pronúncia dos acusados. 
EX POSITIS, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO MINISTERIAL e, com 
fundamento no art. 413 do Código de Processo Penal, PRONUNCIO os 
acusados LEONARDO NASCIMENTO DOS SANTOS e ORLANDO AGUIAR 
DE ANDRADEE SILVA JÚNIOR, já qualificados nos presentes autos, 
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imputando-lhes o crime de homicídio qualificado tipificado no artigo 121, § 2º, 
incisos I e IV, na forma do art.29, caput, todos do Código Penal, para que se 
submetam a julgamento pelo Tribunal do Júri. Os acusados permaneceram 
presos em toda a instrução processual por força de mandado de prisão 
preventiva, não lhe tendo sido deferida a benesse da liberdade provisória por 
ainda estarem presentes as hipóteses autorizadoras da custódia preventiva, 
mormente a garantia da ordem pública e a garantia da aplicação da lei penal, 
e assim, se a custódia provisória foi necessária ao longo de todo o iter 
processual, não tendo surgido fato novo capaz de modificar tal entendimento 
uma vez que subsistem tais causas autorizadoras da prisão preventiva, 
especialmente agora após a pronúncia, não deve recorrer em liberdade

Destarte que, a ordem pública, traduzida na segurança e manutenção da 
ordem social justa e crença na Justiça, encontra-se seriamente abalada e 
visivelmente combalida com a soltura dos acusados.

O STF tem entendido que: [...]

Assim, os requisitos da custódia cautelar ainda encontram-se presentes: o 
"fumus boni juris", (indícios suficientes de autoria e prova da materialidade). 
O "periculum in mora" (garantia da ordem pública, plenitude da instrução da 
prova e aplicação da lei penal). O "periculum libertatis" traduz-se na 
premissa objetiva das circunstâncias de que o acusado afronta a segurança 
pública (causando a sensação de impunidade, cúmplice da violência), 
colocando em risco a paz e tranquilidade da sociedade, apuração dos fatos e 
aplicação da "sanctio juris", É óbvio que o Estado tem direito à persecução 
penal, e não há óbice para a restrição da liberdade quando a segregação 
revelar a sua necessidade, já que nossa Constituição ao estabelecer o 
princípio da presunção de inocência ( art.5º, LVII), não revogou as prisões 
processuais existentes no ordenamento jurídico vigente, bastando que 
estejam presentes seus requisitos legais para suas imposições.

Sendo assim, nego aos acusados o direito de recorrerem em liberdade e não 
vislumbro qualquer óbice em manter as suas segregações cautelares de 
acordo com o Ministério Público.

 

O exame dos excertos acima transcritos, contidos no decreto prisional e na 
sentença de pronúncia, evidencia que o disposto no art. 413, § 3º, do CPP, foi 
devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao ora agravante.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 
motivadamente, no caso de manutenção, revogação ou substituição da prisão ou 
medida restritiva de liberdade anteriormente decretada e, tratando-se de acusado solto, 
sobre a necessidade da decretação da prisão".

Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser 
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado 
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de 
manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê 
mediante emprego da técnica per relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa 
remissão aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das 
razões que a ensejaram.

Nesse sentido:
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RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
NA SENTENÇA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

2. É válida a utilização da técnica da fundamentação per relationem, em que 
o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer 
ministerial como razão de decidir, desde que a matéria haja sido abordada 
pelo órgão julgador, com a menção a argumentos próprios, como na espécie, 
uma vez que a instância antecedente, além de fazer remissão a razões 
elencadas pelo Juízo natural da causa, indicou os motivos pelos quais 
considerava necessária a manutenção da prisão preventiva do réu e a 
insuficiência de sua substituição por medidas cautelares diversas.

[...] (RHC n. 94.488/PA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018.)

 

No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida em decorrência 
da gravidade concreta da conduta e da periculosidade social do agravante, extraídas 
do modus operandi do delito, já que, nos dizeres do Juiz, "o suposto crime foi cometido 
com sinais de barbárie. A suposta vítima, uma mulher indefesa que estaria trabalhando 
em seu bar no momento do fato, teria sido alvejada por cerca de 20 (vinte) disparos de 
arma de fogo" (e-STJ fl. 521). Pontuou o Juízo de primeiro grau, ainda, que ele e o 
corréu supostamente integrariam a organização criminosa denominada Comando 
Vermelho, enfatizando que "a apreensão de armas de grosso calibre e muita munição 
aponta no mesmo sentido" (e-STJ fl. 521), o que justifica a decretação e manutenção 
da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

Da mesma forma, decidiu esta Corte nos seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NEGATIVA DE 
MATERIALIDADE E AUTORIA. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. MODUS OPERANDI. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

5. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstradas, com base 
em elementos concretos, a periculosidade do agente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pelo modus operandi da ação delituosa, pois o acusado, 
sabendo do propósito criminoso, teria fornecido a arma do crime para que o 
corréu Adélio, a mando de Adilson, efetuasse os disparos contra o ofendido, 
o qual mantinha relacionamento amoroso com a ex-companheira do 
mandante do delito, circunstâncias que demonstram risco ao meio social, 
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recomendando sua custódia cautelar para garantia da ordem pública.

6. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a instrução processual, 
não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente porque, 
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 
adequada sua soltura após a condenação pelo Tribunal do Júri.

[...] (HC n. 485.201/SC, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RENOVADO 
DECRETO DE PRISÃO APÓS PRÉVIA CONCESSÃO DA ORDEM. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. LEGALIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Precedente ilustrador da atuação da Corte em habeas corpus e da 
necessidade de motivação das decisões judiciais.

2. Decisão que em persecução criminal por homicídio imputado a policiais 
em associação, com fraude processual, decreta a prisão por riscos sem 
expressar sequer em uma linha - ou mesmo palavra - os fatos justificadores 
dos invocados riscos. Ilegalidade reconhecida monocraticamente pelo 
Relator, sem recursos.

3. Expressado já então na decisão do Relator, aliás de modo até redundante, 
pela provisoriedade ínsita às cautelares, que a concessão da ordem não 
impede nova e fundamentada decisão de necessária cautelar penal, 
inclusive menos gravosa do que a prisão processual, veio o magistrado de 
primeiro grau a novamente decidir sobre a necessidade da prisão preventiva.

4. Nova decisão que agora explicita circunstâncias do caso justificadoras de 
risco social (gravidade concreta do crime e risco à ordem pública) e ao 
processo (alteração do local do crime, com riscos à instrução processual). 
Validade.

5. Indicada a gravidade concreta da conduta criminosa, pois foram efetuados 
dezenas de disparos de diversas armas de fogo, de diferentes calibres, 
inclusive de fuzis, contra um veículo em que se encontravam cinco vítimas 
[...] em via pública, aberta ao tráfego de pessoas e veículos, de modo que 
não há que se falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem.

6. Em habeas corpus a Corte não prende, mas apenas confere a legalidade 
da decisão de prisão, mantendo-a se legal, por fundamentos nela 
explicitados.

7. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 77.723/RJ, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. FUGA APÓS COMETIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

[...]

2. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentos suficientes 
para justificar a segregação cautelar do paciente, em especial o modus 
operandi adotado, uma vez que teria, em tese, efetivado o homicídio quando 
a vítima se encontrava em uma confraternização de carnaval, com presença 
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de inúmeras pessoas da vizinhança, inclusive atingindo-a como novos 
disparos quando já se encontrava caída ao solo.

3. Com efeito, "se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da 
ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem 
pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela 
atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

[...] (RHC n. 91.056/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018.)

 

Ademais, a jurisprudência desta Corte e a do Supremo Tribunal Federal são 
assentes no sentido de que se justifica a decretação de prisão de membros de 
associação ou organização criminosa como forma de diminuir ou interromper as 
atividades do grupo, independentemente de se tratar de bando armado ou não.

Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, consoante se observa na hipótese dos autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Assim, a necessidade de se manter o recorrente segregado está 
demonstrada, não se revelando adequado possibilitar-lhe recorrer em liberdade.

Por fim, no que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria para 
embasar a sentença de pronúncia, cumpre esclarecer que a via estreita do habeas 
corpus (e do seu recurso ordinário) não comporta o exame da veracidade do suporte 
probatório que embasou o decreto prisional ou a sentença de pronúncia. Isso, porque, 
para desconstituir a decisão, seria necessário extenso revolvimento do acervo fático-
probatório, providência que esbarra nos estreitos limites cognitivos da via 
mandamental. 

Além do mais, está pendente de julgamento o recurso em sentido estrito 
interposto, meio adequado para o exame completo da controvérsia probatória aqui 
trazida.

Assim, não merece conhecimento a alegação de ausência de indícios de 
autoria com o objetivo de cassar a sentença de pronúncia.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MICKAEL BRITO DE FARIAS
ADVOGADO : MICKAEL BRITO DE FARIAS - PI010714
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
PACIENTE : ORLANDO AGUIAR DE ANDRADE E SILVA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : LEONARDO NASCIMENTO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORLANDO AGUIAR DE ANDRADE E SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MICKAEL BRITO DE FARIAS - PI010714
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39582905 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/12/2023 00:21:14
Código de Controle do Documento: 14ec5ac4-546b-4e2e-9f28-3c8025236d65


